
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1698302 - SE (2020/0104009-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : AMANDA SILVEIRA DE CARVALHO DANTAS
ADVOGADOS : RODOLFO SANTANA DE SIQUEIRA PINTO - SE005554

SILMARA OLIVEIRA ANDRADE - SE009220
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL. PRECLUSÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP, 
pacificou a orientação de que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator proferida ao 
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial apenas acarreta a preclusão 
da matéria não impugnada".

2. Hipótese em que o agravo interno não impugna todos os fundamentos 
autônomos da decisão agravada, configurando preclusão parcial.

3. Analisar a inversão do ônus da prova determinado pela Corte regional 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide 
no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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SILMARA OLIVEIRA ANDRADE - SE009220
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL. PRECLUSÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP, 
pacificou a orientação de que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator proferida ao 
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial apenas acarreta a preclusão 
da matéria não impugnada".

2. Hipótese em que o agravo interno não impugna todos os fundamentos 
autônomos da decisão agravada, configurando preclusão parcial.

3. Analisar a inversão do ônus da prova determinado pela Corte regional 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide 
no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região) assim ementada (fl. 860):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FIES. NULIDADE 
DO ACÓRDÃO REGIONAL FUNDADA EM ARGUMENTOS GENÉRICOS. 
SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. USURPAÇÃODE COMPETÊNCIA DO STF. INEXISTÊNCIA 
DE VAGAS NA IES. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, alega, incialmente, que, 
nos termos do art. 1.002 do Código de Processo Civil, está impugnando a decisão 
apenas em parte. Requer o afastamento da Súmula 182/STJ e do art. 932 do CPC.

Afirma que não há incidência da Súmula 7/STJ, porquanto a questão 
discutida nos autos é sobre o ônus da prova e que “o acórdão recorrido defende que é 

a União que deve apresentar essas provas. E o recurso especial afirma que esse ônus 

é da parte autora.” (fl. 875).

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Impugnação às fls. 880/890.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, assiste razão à agravante quanto ao afastamento da Súmula 
182/STJ e do art. 932 do CPC, porquanto “diante desse contexto normativo e 

doutrinário, deve prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da 

decisão monocrática do relator — proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 

recurso especial — apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não 

atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ” (EREsp 1.424.404/SP, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021.)

Passo a analisar o único fundamento rebatido.

A parte agravante afirma que não há incidência da Súmula 7/STJ e que o 
ônus de apresentar provas seria da parte autora.

O Tribunal de origem, ao examinar a questão nos embargos de declaração 
opostos pela União, assim se manifestou (fls. 665/666):

Documento eletrônico VDA38469757 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 20/09/2023 19:56:47
Código de Controle do Documento: 0c08065b-746e-4500-9609-29fdda7493f2



[...]

As alegações e os dispositivos legais suscitados não se mostram suficientes 
para infirmar o entendimento sustentado no v.acórdão, no sentido de: (a) com 
arrimo em jurisprudência deste Tribunal, reconhecer que a União Federal  é parte 
legítima para responder nos feitos onde se discute matéria relativa ao FIES, na 
qualidade de agente supervisor da execução da operação do Fundo, b) considerar 
que, não obstante vedado ao Poder Judiciário proceder à alteração de critério 
pré-estabelecidos pelo Ministério da Educação para a inscrição no FIES, 
consistindo o motivo indicado para o indeferimento da inscrição da parte 
autora no esgotamento do limite de vagas disponibilizadas pelo Programa 
para a Instituição de Ensino Superior e inexistindo, nos autos, prova efetiva 
do esgotamento do limite disponibilizado à UNIT, impõe-se reconhecer o 
direito da estudante/autora à inscrição, sob pena de afronta à Teoria dos 
Motivos Determinantes, por força da qual se faz necessária a comprovação 
da correspondência entre os motivos expostos e a realidade constatada, 
como forma de evitar a prática de atos abusivos e arbitrários. (grifo acrescido)

Verifico que a Corte regional concluiu que a agravante é que deve 
comprovar a indisponibilidade das vagas, porquanto a administração utilizou essa 
justificativa como fundamento para o indeferimento da inscrição da parte autora no 
FIES. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. REGRA 
DINÂMICA. ACÓRDÃO A QUO ALINHADO AO ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE 
O TEMA. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO. REEXAME DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC, na medida em 
que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a 
análise dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o 
julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de 
julgar.
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o entendimento de 
que a distribuição do ônus probatório é regra dinâmica que deve ser interpretada 
conforme o caso concreto, devendo o referido ônus recair sobre a parte que tiver 
melhores condições de produzir a prova.

4. A decisão do juízo singular foi mantida pelo Tribunal local a partir do 
exame dos elementos contidos no caderno processual, sendo certo que a 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, mormente quanto à inversão do ônus da prova, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.129.548/GO, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1º/12/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso em apreço, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de 
agravo de instrumento interposto pelo Distrito Federal em face de decisão que, em 
ação de indenização por dano moral, admitiu a inversão do ônus da prova e impôs 
ao Distrito Federal o ônus de demonstrar que o atendimento médico-hospitalar (ou 
sua insuficiência) não contribuiu para o óbito da paciente, ao contrário, que seu 
falecimento decorreu exclusivamente da gravidade de seu quadro de saúde.

2. Ora, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático probatório, 
concluiu que é escorreita a inversão do ônus da prova, ante a facilidade probatória 
de que dispõe o réu no caso em apreço. Assim, o provimento do recurso, com o 
reconhecimento, como pretende o recorrente, de que não se está diante de 
hipótese em que seja devida a inversão do ônus da prova, demanda 
inegavelmente o revolvimento do conjunto fático dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.854.003/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 
11/11/2021.)

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.698.302 / SE
Número Registro: 2020/0104009-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08034869620174058500 08078093620174050000 8034869620174058500 8078093620174050000

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : AMANDA SILVEIRA DE CARVALHO DANTAS
ADVOGADOS : RODOLFO SANTANA DE SIQUEIRA PINTO - SE005554

SILMARA OLIVEIRA ANDRADE - SE009220

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO SUPERIOR - FINANCIAMENTO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO E
/OU PESQUISA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : AMANDA SILVEIRA DE CARVALHO DANTAS
ADVOGADOS : RODOLFO SANTANA DE SIQUEIRA PINTO - SE005554

SILMARA OLIVEIRA ANDRADE - SE009220
INTERES. : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 03 de outubro de 2023
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